
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

A Obrigatoriedade da escrituração contábil tem respaldo nas seguintes legislações:
1. Lei 10.406/02 – Código Civil, Art. 1179 A 1180;

2. Lei 6.404/76 – arts. 176 e 177 – Lei Sociedades Anônimas

3. Lei 11.101/05 – Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária – estabelece que a petição inicial de recuperação judicial e extrajudicial será instruída com as demonstrações contábeis relativas aos três últimos exercícios sociais e às levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária;
4. Lei 5.172/66 – Código Tributário Nacional – Art. 195;

5. Lei Complementar 123/06 – Simples Nacional – Art. 195, e as Resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional n.º 10 e 28 ratificam que as microempresas(ME) e as Empresas de Pequeno Porte(EPP) estão obrigadas a manter contabilidade regular, podendo optar pela contabilidade simplificada, disciplinada pela Resolução CFC  Nº 1115/07, que aprova a NBC T 19.13, exceto os empreendedores individuais com receita bruta anual de até R$ 36.000,00, os quais estão isentos da contabilidade, conforme parágrafo único do art. 7º da citada Resolução n.º 10/2007;
6. NBC T 2, aprovada pela Res. CFC 563/83(itens 2.1.3 e 2.1.4);

7. NBC T 19.14, aprovada pela Res. CFC 1115/07;

8. Res. CFC 803/96 – CEPC – art. 2º, item 10.03;

9. Decreto 3000/99 – Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza – Art. 251
10. O Código Penal, em seu artigo 337-A, inciso II, tipifica como crime de sonegação de contribuição previdenciária, independentemente do porte da empresa, a não-manutenção de uma contabilidade regular. 

11. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui em seu artigo 32, inciso II, que a empresa é obrigada a manter mensalmente os registros das contribuições em sua contabilidade.
A IN 74/96, no seu art. 29, diz que não estão dispensadas as microempresas das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária e trabalhista.

2. Conseqüências Positivas da implantação da Escrituração Contábil:

As informações fornecidas no Balanço patrimonial das empresas possibilitam avaliar a gestão e posicionar os tomadores de decisões sobre a continuidade dos planos de ação e metas, até então adotadas, verificando a necessidade de ajuste ou mesmo reformulação. Ou seja, oferece maior controle financeiro e econômico á entidade.

A mesma é do interesse dos emprestadores de dinheiro e investidores, análises estruturais, de evolução, de solvência, de liquidez, de garantia de capitais, de retorno de investimentos, etc. Facilita acesso às linhas de crédito.

Nas perícias judiciais, principalmente em relação a questões trabalhistas, a empresa que não possui contabilidade fica em situação vulnerável, diante da necessidade de comprovar, formalmente, o cumprimento de obrigações trabalhistas, pois o ônus da prova é da empresa que a faz mediante a constatação do registro do Livro Diário.

Dissidências Societárias – as divergências que, por ventura, surjam entre os sócios de uma empresa poderão ser objeto de perícia para apuração de direitos ou responsabilidades. A ausência da escrituração inviabilizará a realização desse procedimento técnico esclarecedor. Logo, prova a sócios que se retiram da sociedade a verdadeira situação patrimonial, para fins de apuração de haveres ou venda de participação.

A decisão de investir, de reduzir custos e modificar uma linha de produção, ou de praticar outros atos de gerência deve se basear em dados técnicos extraídos dos registros contábeis, sob pena de se pôr em risco o patrimônio da empresa.

Através da escrituração contábil a empresa poderá avaliar no momento da entrega da declaração anual de rendimentos, se a opção pelo lucro presumido é de interesse e, caso não seja, estará em condições de se submeter à tributação pelo lucro real;

No Regime de Tributação pelo Lucro Presumido não há compensação de prejuízos fiscais, ou seja, se paga imposto, mesmo sem possuir lucros;

Não pode ter acesso ou direito ao limite de crédito, pois economicamente ela não existe. Normalmente a empresa se torna cada vez mais pobre e o seu titular ou seus sócios cada vez mais ricos, sem origem de riqueza comprovada, em que mais cedo ou mais tarde, possivelmente a Receita Federal vem e lhe tira tudo. Logo, também não oferece segurança aos seus proprietários e esses se tornam elementos de risco para aqueles que oferecem crédito com base em riquezas, pois elas, em tese, são falsas. 

Distribuição de lucros como alternativa de diminuição de carga tributária.

Prova, em juízo, a situação patrimonial na hipótese de questões que possam existir entre herdeiros e sucessores de sócio falecido.

